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RELATORI O

Por bem descrever os fatos em exame no presente ,processo, adoto e leio em sessgo o Relatório de fls. 46/49 que
compóe a decisgo recorrida.	 1

Na mencionada decisWo, prolatada em primeira
inst gncia administrativa, o Delegado da Receita Federal em
0uarulhos julgou procedente a açWo fiscal, concluindo que as
argust.açffes expendidas na peça impugnatória s g.o iwsitistentes„
vez que desacompanhadas de documento concreto capaz de comprovar
as alegaçóes da impugnante.

Baseia-se a decis g:o nwirrida nos fundamentos
constantes de fls. 49/52, a seguir traniscritrisw

"Preliminarmente,
A impugnaçgo é tempestiva. CiOncia da

autuaçXo, em 10.10.90 e protocolizaç gb da defesa,
em 19.11.90.

1No mérito,	 1,
Plantem-se o lançamento, por rio• infirmado

cabalmente o procedimento fiscal, face a
inexistOncia na petiçgo de elemento concreto e
subsLmj que respalde as alegaçÓes.

Consoante evidencia a peça de autuaçgo, a
exigOncia fiscal fundamenta-se na caracteriza0o
de omissgo de receita operacional, decorrente de
cl ife~ças apuradas no confronto do consumo de 	 .,matéria-prima	 com	 a	 produao	 registrada,
apurando-5e as seguinte% diferenças descritas no

,Termo de Verificaço, fls. 19:

PSEBÇIÇIQ PE 1292

Consumo de matéria-prima	 4.145.588 kg
(-) ProduçWo Registrada	 (3.145.214 Kg)
(-) Quebra média considerada 15%	 L 0:i.:..13. K91

Diferença (Vendas) a tributar 	 370.536 Kg_.
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P.5ÇCÇIÇtP PE .-1.287.

Consumo de matéria-prima 	 3.051.606 Kg
(-) Produção Registrada	 (2.865.075 Kg)
(-) Quebra média registrada 15% 	 ( 457 740Vg 1..:tr...4.

n,	 Diferença (compras) a tributar 	 271.209 Kg

Á autuação é, por conseguinte, decorrente de
levantamento físico de produção efetivado pela
Fiscalização, objetivando a apuração real 	 da
produção	 do	 Estabelecimento,	 nos	 periodos	 1

fiscalizados, com base no montante de matéria- Iprima aplicada no processo de produção.

Inicialmente, concernente ao 	 procedimento
adotado pela Fiscalização de utilizar-se
exclusivamente da matéria-prima para a verfficação
do volume da produção, de observar que consistindo
L,\ matéria-prima„ insumo primordial no processo de
fabricação é ela„ em tese, elemento suficiente e
decisivo na aferição do montante da produção, o
que não ocorre, por exemplo, com outros elementos

Isecundários como as embalagens e outros insumos
.licadov:.

Em relação aos cálculos da Fiscalização, de
V bservar que não foram computados outros insumos e
embalagens que, no caso, apenas iriam alargar a
diferença já apurada para Fiscalização, onerando o
montante da tributação.

Áinda, sendo a matéria-prima aplicada uma
modalidade de custo variável, que altera de acordo
com o volume da produção, em contraposição aos
denominados custos fixos, pode-se afirmar que o
consumo de matéria-prima de um determinado
período, em condiçffes normais de fabricação, é
diretamente proporcional ao volume de produção do
estabelecimento, desse período.

Se para. se produzir uma tal quantidade de
produção, consome-se uma tal quantidade de insumo,
inversamente, da quantidade que se tenha consumido
do mesmo insumo, pode se inferir o volume de
produção de um estabelecimento.

Assim, variando proporcionalmente o valor do
consumo das matérias-primas de acordo com o volume
de produção, é possível determinar-se, com grande,„„
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margem de precisão a produção real da Empresa, com
base no valor aplicado do mesmo inS(M10" num
período.

Evidente	 que se no	 processo	 produtivo
ocorrerem quebras, estas devem ser consideradas

	

5ob pena de resultarem distorOes, na apuração da	 1
1produção real que se pretende apurar.

De ccincl.oi r., portanto, que a reconstituição
da produção de um estabelecimento, com base nas
matérias-primas aplicadas no processo industrial,
num perlodo determinado, consideradas as quebras e
outras anormalidades que possam ocorrer no
processo de produção, constitui, por racional,

•	procedimento legítimo A aferição da produção real	 .
de uma empresa.

Ni: caso em exame, conforme esclarecimento
proveniente da Empresa, fls. 14, o insumo
utilizado constituiu-se unicamente de aparas de
papel,	 sendo, portanto, a	 quantidade	 dessa
matéria-prima aplicada, utilizada pela
Fiscalização, para os cálculos de determinação da
produção do Estabelecimento.

No	 que	 tange à5 perdas,	 evidencia	 o
demonstrativo retro transcrito do Termo de
verificação Fiscal, fls. 05, que no5 cálculos para
a apuração das diferenças, foram considerados pela
Fiscalização as quebras ocorridas no processo de
produção, com base nos próprios percentuais de
perdas fornecidos pela Autuada.

Fustiga a Autuada inlastificadamente o
procedimento fiscal, sustentando a precariedade da
utilização de um indiCe médio de quebra utilizada,
sem, todavia, atentar para o fato de que os
percentuais de quebra aplicados pela Fiscalização
furam extraídos do próprio esclarecimento	 da
Impugnant.e.

O documento proveniente da Empresa inserido
As fls. 14 é induvidoso.

A solicitação do Fisco para que informasse a
perda no processo de produção entre a entrada da
matéria-prima e a salda de produtos acabados,
esclarece a Empresa nesse documento que
"trabalhamos somente com aparas de papel, com
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valores da documentacgo fiscal da Empresa
necessários aos cálculos foram considerados pela
Fiscalizaçgo, com base nas informaçffes da própria
Autuada, fato demonstrado pelas	 documentaçffes
pertinentes, inseridas no pron..?sso.

Os próprios valores das quebras foram
baseados na informaçao da Empresa, como já vistos,
ngo tendo a Fiscalizasao presumido qualquer indice
de quebras."

Inconformada, a autuada recorre, tempestivamente,
a este Conselho de Contribuintes, fls. 56/69, repetindo os mesmos
fatos e argumentos de defesa apresentados por ocasi go da
impugnacgo. Por fim, requer a realizaçao de diligência para que a
empresa possa produzir a prova requerida.

E o relatório. it's\
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VOTO DO CONSELHEIRO—RELATOR jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA
,,,
1

Mais uma vez vem a autuada apresentar os mesmos
argumentos sem a devida apresentação de laudo técnico que
nuidifique a informaçÃo de fls. 14, que esclarece que em média
existe uma perda no processo de produ0o de 15% a 16%.

MN° há também que se alegar que a autua0Ke
efetivou-se por mera presun0o, fic0o ou arbitramento, porque se
baseou em dados concretos fornecidos pela empresa.

Assim sendo, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessdesg em 05 de janeiro de 1994.
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